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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


2 Rafael Fontana 


Na política, como na vida, não existe almoço grátis. A 
expressão, popularizada pelo escritor liberal norte- 
americano Milton Friedman, sugere que, mesmo que 
você coma de graça, alguém sempre está pagando a 
conta. E esse alguém invariavelmente nutre algum 


interesse direto ou indireto ao oferecer a refeição. 


Pois na política esse almoço sai bastante caro. E quem 
banca a conta é, como de costume, a população 
brasileira, que paga impostos dignos da Suíça para 
sustentar um sistema político oneroso, promíscuo e 


viciado. 


Em duas matérias, o repórter Bruno Rodrigues aborda a 
relação entre partidos políticos e empresas que doam 


recursos a essas siglas. 


A doação, na realidade, pode ser vista como um 
investimento rentável, já que o retorno é tão garantido 


quanto compensador. Em um dos casos levantados pelo 


jornalista, uma empresa doou R$ 30 mil para o Partido 
Verde. Posteriormente, a companhia recebeu do partido 
mais de R$ 1,2 milhão via contratos de prestação de 
serviços. Ou seja, o montante equivale a 40 vezes o valor 


da doação. 


A Revista Terça Livre volta nesta edição ao tema do viés 
ideológico da imprensa, com duas matérias assinadas 
pela jornalista Priscila Dalcin. Na primeira, ela explica 
como a mídia se organiza em ataques contra o governo 
Bolsonaro, mesmo que finja parecer obra do acaso. Na 
segunda, Priscila trata do problema na essência, desde a 
sala de aula, onde futuros jornalistas são preparados 


não para informar, mas para “resistir”. 


E o repórter Ricardo Roveran publica uma entrevista 
exclusiva com o deputado boliviano Carlos Gutiérrez. O 
político avalia os impactos negativos decorrentes de 
mais uma possível reeleição do atual presidente da 
Bolívia, Evo Morales. Em um momento de soerguimento 
do partido de Cristina Kirchner na Argentina, a 
recondução de Evo a um novo mandato emite um sinal 


de alerta ao continente latino-americano. 


Desfrutem, ainda, dos conteüdos exclusivos dos nossos 


colunistas. 


A todos uma boa leitura! 
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" Evo Morales legalizou a 


coca ilegal, que não é 
consumida pelos 
bolivianos, mas que serve 
ao narcotráfico (...)e o 
mercado natural é o Brasil. 


Por Ricardo Roveran 


O deputado boliviano José Carlos Gutiérrez é enfático ao responder o que representa para o Brasil a 


reeleição do presidente de seu país, Evo Morales: riscos para a segurança. 


Durante uma entrevista exclusiva ao Terça Livre, ele disse que a vitória de Evo Morales pode “gerar 
insegurança para seu país (Brasil), por causa do narcotráfico, o narcotráfico pode se descontrolar”, e 
prosseguiu: “Evo Morales permite a produção de droga porque legalizou a coca ilegal, que não é consumida 
pelos bolivianos, mas que serve ao narcotráfico. Cem por cento da coca de Chapare está destinada ao 
narcotráfico, e o mercado natural da produção de droga boliviana é o Brasil e, portanto, a consequência é 
desastrosa para sua segurança [do Brasil), porque gera violência, insegurança, gera gastos econômicos 
precisamente para a segurança interna de um país, e a Bolívia está promovendo esta insegurança ao permitir a 
elaboração de droga, com coca ilegal no país e, além disso, o país permite o trânsito de droga peruana que 


também vai ao Brasil.” 





O tráfico de drogas tem desdobramentos como tráfico de armas e violências associadas. Dando sequência à 


sua explanação, Gutiérrez também nos falou a respeito. 


“Isso sem contar que também gera tráfico de armas, que também gera violência, em ambos países, porque aqui 
também há ajustes de contas, há matanças, precisamente por cartéis de drogas, que transpassam a fronteira 


entre Brasil e Bolívia”, afirmou. 


Gutiérrez concedeu no dia 17 de setembro uma entrevista exclusiva ao repórter Ricardo Roveran, do Terça 
Livre, sobre o cenário das eleições que acontecem na Bolívia no dia 20 de outubro deste ano. Ele falou sobre 
os candidatos que concorrem ao pleito e sobre as possíveis consequências para o Brasil numa eventual 


reeleição de Morales. 


ENTENDENDO O PROCESSO BOLIVIANO 


A Bolívia atravessa uma questão delicada no cenário eleitoral para eleições presidenciais deste ano. Evo 
Morales cumpre o terceiro mandato, ao passo que a Constituição do país prevê, desde 2009, que apenas uma 


reeleição é permitida para cargos do poder executivo. 


Nas eleições de 2002, Evo ficou em segundo lugar. Perdeu, mas para voltar poucos anos mais tarde e nunca 
mais sair do poder. O primeiro mandato do atual presidente começou no dia 22 de janeiro de 2006. Ele 


venceu as eleições em 2005 com 53,74% dos votos. 


No dia 6 de dezembro de 2009 foi reeleito para o segundo mandato com mais de 60% dos votos e afirmou: 
“Quero servir mais cinco anos porque aprendi a governar nos últimos quatro. Alguns colegas da classe média 
dizem: ‘é indígena, mas nos faz respeitar, nos dá dignidade’; é por isso que quero dizer para a classe média: bem- 


vindo a este processo revolucionário”.1 


Quanto ao “processo revolucionário”, o partido de Evo é o Movimento para o Socialismo (MAS, Movimiento Al 
Socialismo). Trata-se de um membro do Foro de São Paulo. No site do Foro, três partidos do país constam 


como membros: 


1. Movimiento al Socialismo 


2. Movimiento Bolivia Libre 


3. Partido Comunista de Bolivia 


É com isso que a América Latina está lidando: os bolivianos não sabem o que o Foro de São Paulo representa. 


No entanto, de acordo com a Constituição do país, até a reeleição de 2009, tudo estava perfeitamente dentro 


da lei. Foi aí que começaram as surpresas desagradáveis. 





UM diU UCL U , U c1 que DIS GVO IVIU 


um terceiro mandato nas eleições do ano seguinte, 2014, para ser novamente presidente do país entre 2015 
e 2020. 


Então, nas eleições de 2014, Evo foi reeleito novamente para o terceiro mandato com uma votação entre 
59,5% e 61% dos votos. 


O terceiro mandato do presidente não foi muito bem digerido pela população. Houve, pelo contrário, uma 
indigestão popular que resultou no chamado 21F, um manifesto ocorrido em 21 de fevereiro de 2016, que 
gerou um referendo popular no qual o povo votou maciçamente contra a possibilidade de uma nova 


reeleição. 


O referendo tratava como assunto o artigo 168 da Constituição Boliviana, mas todos sabiam que, na verdade, 


o assunto era a manutenção do mandatário no poder e um possível quarto mandato que se anunciaria logo. 


Em setembro de 2017, um grupo de parlamentares do MAS apresentou um recurso para suspender os artigos 
da Constituição que vetavam duas reeleições consecutivas e, portanto, impediam a candidatura em 2019 do 
presidente. O Tribunal Constitucional da Bolívia aceitou o recurso em novembro, dois meses após a 


apresentação. 


Os líderes da oposição se manifestaram contra a decisão em diferentes tons. Samuel Doria Medina, principal 
adversário de Morales na eleição de 2014, qualificou-a como “um golpe de Estado”, e alertou que aquilo 
transformaria a Bolívia em “uma nova Venezuela”. Os ex-presidentes Jorge Quiroga e Carlos Mesa 


ressaltaram a ruptura da ordem democrática que, em sua opinião, essa decisão judicial produz. 


O desespero do povo boliviano não parou em 2016 e nem se acalmou com o 21F. Uma nova reeleição foi 
tomando forma até que, no dia 17 de maio deste ano, o secretário-geral da Organização dos Estados 


Americanos (OEA), Luis Almagro, defendeu a participação de Evo Morales no pleito presidencial. 


Assim, entre trancos e barrancos, formou-se o cenário da disputa pela presidência do país. E agora, falta 


pouco para a eleição. 


O CENÁRIO ELEITORAL DA NOVA DISPUTA 


Nesta entrevista exclusiva ao Terça Livre, o deputado José Carlos Gutiérrez afirmou que “existem três 
candidaturas que são as mais fortes no país. E dentro deste cenário há um dado importante, para que tenham 
conhecimento: 25% de todo eleitorado está indeciso, não decidiram por quem fvotar]“ e, portanto, “Jos eleitores] 


querem forçar um segundo turno“. 


Os três candidatos, de acordo com o deputado, seriam Evo Morales, o ex-presidente Carlos Mesa, que 


governou o país entre 2003 e 2005, e o senador Óscar Ortiz. Segundo o deputado, os eleitores querem um 


segundo turno porque essa seria a grande chance de retirar Evo do poder. 





O IMPACTO DA VISITA DE ALMARGO À BOLÍVIA 


Questionado sobre a influência da visita do secretário da OEA ao país e a situação que se formou após as 
declarações dele, Gutiérrez ressaltou: “primeiro que o 21 de fevereiro (21F) é uma referência deste país com 
respeito à sua soberania e sua decisão, porque foi dito um “não”. O senhor Almagro veio para cá, praticamente, 
para burlar esta decisão. Ele respaldou a candidatura de Evo Morales, quando na realidade já havia uma 
demanda internacional, o Tribunal Constitucional já havia permitido a Evo Morales participar da eleição com a 
cumplicidade do órgão eleitoral. [Ele] deixou pela borda, [dificultou] a possibilidade de resolver este tema de 


forma legal”. 


“A reeleição indefinida não é um Direito Humano”, afirmou o deputado. 
A reel definid Direito Hi -afi deputad 


“O senhor Almagro está provocando um dano à democracia boliviana e também está solapando os princípios 
constitucionais e soberanos em toda América Latina. Praticamente está condenando a democracia deste país a 
que caudilhos como Evo Morales se apropriem do poder e assim também o possam fazer em outros países na 


América Latina, como o que sucede na Nicarágua e Venezuela.” 


A SITUAÇÃO DA DIREITA NA BOLÍVIA 


É temeroso observar que um país se deixe governar por um partido membro do Foro de São Paulo. 


Perguntei propositalmente ao deputado qual é a situação dos partidos de direita na Bolívia, para matar essa 
curiosidade e para que todos saibam o que acontece quando a democracia se torna essa coisa sui generis, na 
qual em hipótese todos devem ter voz, menos a direita, porque aí acumula-se uma série de acusações 


nefastas e falaciosas, sobre as quais reina o absurdo categórico. 


Acerca da direita no país vizinho, o deputado riu e afirmou: 


“Os partidos de direita, chamados de direita, são praticamente acusados pelo governo é ser 'pró-imperialista”, e 
a única coisa que queremos, os partidos que não são do governo, que não são de esquerda, estamos propiciando 
que a democracia se mantenha firme no país e que as liberdades sejam irrestritas, que nesse sentido a economia 
também possa ser livre e possamos abrir uma economia de mercado internacional, e que possamos comercializar 
o que produzimos. Isso significa relações bilaterais, relações multilaterais, e que obviamente devem estar 
garantidas pela lei, pela Constituição, uma democracia plena, e eleições em que os representantes do país 


possam ser eleitos sem nenhuma manipulação ou interferência.” 


“Nesse sentido, os partidos supostamente de direita são acusados pelo governo de ser imperialistas, esta é a 


situação entre partidos de esquerda e direita”, disse. 


“Os partidos de esquerda não são nada democráticos, e ainda acusam a direita de ser imperialista”, afirmou o 


deputado boliviano, sobre o cenário no vizinho do Brasil. 





CONFIRA 


José Carlos Gutiérrez: "Evo Morales permite a prod... 
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Empresários 
multiplicam 


investimento 


com 
doações a 
partidos 


por Bruno Rodrigues 





Nh ELEIÇÕES 


Retorno é garantido e 
ultrapassa ganhos obtidos 
com qualquer outra 
aplicação, formando grupos 
milionários que sobrevivem 


desta prática 


Praticar doações a 


partidos políticos tem sido 


um Investimento 
vantajoso para alguns 
empresários, que viram 


seus capitais dobrarem em 


curto espaço de tempo. O 


índice está muito acima de qualquer aplicação do 


mercado financeiro. De acordo com o Relatório de 


Análise do Sistema de Prestação de Contas Anuais 


(SPCA) dos Partidos Políticos Brasileiros, realizado pelo 


Movimento Transparência Partidária, o valor doado para 


os partidos políticos em 2017 por proprietários de 


empresas fornecedoras totalizou R$ 2,570 milhões. 


Em contrapartida, os partidos repassaram às empresas 
dos doadores um total de R$ 6,068 milhôes. O montante 
foi pago pelos partidos pela prestação de serviços que 
vão desde assessoria jurídica e financeira até a 
realização de eventos, campanhas de marketing e 


material gráfico. 


A movimentação financeira que chama mais atenção foi 
a do Partido Verde. A legenda recebeu doações de 
apenas dois empresários, totalizando R$ 31,4 mil. Um 
deles foi o empresário Davi Leandro Di Pietro, que doou 
R$ 30 mil para o Diretório Municipal de Diadema (SP). O 
que causa espanto é que a Pró Empresa Informática 
Eireli EPP, da qual Di Pietro é sócio, recebeu do partido 
R$ 1,237 milhão para “serviços de propaganda e 
publicidade, informática propaganda doutrinária e 


política e despesas financeiras com rádio e televisão”. 


Apesar de os serviços terem sido realizados para os 
Diretórios Nacional e de São Paulo, a empresa está 
sediada em Brasília. Em seu site, a Pró Empresa afirma 
ter como clientes outros partidos políticos, como o PSB. 
Fundada em 2000 no município de Morungaba, no 


interior de São Paulo, a empresa transferiu-se 


posteriormente para Brasilia. De acordo com o site, sua 
missão é “atuar no mercado de comunicação 
empresarial e política (...) em três frentes — audiovisual, 


digital e produção”. 


Di Pietro afirmou não se lembrar do motivo da doação, 
nem do trabalho que foi prestado posteriormente com a 
contratação de sua empresa pelo partido. “Eu não me 
lembro do motivo dessa doação, para ser bem honesto. 
Eles devem ter pedido, normalmente pede para pagar 
uma multa, por exemplo, que não pode ser paga com 
dinheiro do Fundo Partidário. Neste ano, por acaso, foi 
muito isso. Trabalho para o PV o ano inteiro há 10 anos, 


então não lembro”, explica Di Pietro. 


Apesar do valor milionário recebido somente do PV, o 
empresário diz que sua empresa é modesta e tem 
faturamento baixo. “O nosso lucro é ridículo, somos 
uma empresa com estrutura grande, temos 30 


funcionários.” 


Di Pietro diz que costuma fazer doações a partidos e 
políticos há décadas e não vê problema nessa relação. O 


empresário afirma ter prestado serviços ao PSB, DEM e 


Cidadania (antigo PPS), e assegura que a doação feita ao 
partido não está atrelada à contratação de sua empresa 
para prestação de serviços à legenda. “Não tem nada a 
ver, cada um dá aquilo que pode. Não vejo problemas, eu 
faço doação há vários políticos. Os valores são muito 
pequenos. Faço doações há 25, 30 anos, tudo declarado 
como pessoa física no Imposto de Renda, pode procurar 
lá. Não tem nada a ver com minha atividade 
profissional”. Procurado pela reportagem, o PV não 


retornou os contatos. 
PSDB, PT, PCdoB e até PSTU 


A prática de contratar empresas de doadores do partido 
é comum tanto entre as grandes como entre as 
pequenas legendas. Cinco empresários que fizeram 
doações ao PSDB, por exemplo, também se deram bem e 
tiveram retorno garantido. Eles repassaram ao partido 
um total de R$ 35,3 mil e receberam R$ 851,5 mil pela 
contratação de serviços ou venda de produtos, um lucro 
de quase 2.500%. 


Situação semelhante ocorreu com os doadores do 


Partido dos Trabalhadores. Doze empresários 


repassaram ao PT um total de R$ 13,6 mil em doações, e 
foram beneficiados com um montante de R$ 661 mil, o 
que corresponde a um incrível lucro de 4.275%. O caso 
que chama mais a atenção é o da advogada especialista 
em Direito Eleitoral, Stella Bruna Santo, sócia do 
escritório Santo, Borges, Sena Sociedade de Advogados. 
A advogada doou R$ 1 mil aos cofres do partido e 
embolsou R$ 300 mil por serviços de assistência 
jurídica. Stella é filiada ao PT e já foi dirigente do 
partido. Procurados pela reportagem, Stella e o PT não 


retornaram os contatos. 


Embora o nome e a ideologia possam sugerir o 
contrário, o Partido Comunista do Brasil (PCdoB) parece 
apreciar as benesses do capitalismo. O partido recebeu 
R$ 8 mil em doações e pagou a empresas de seus 
doadores um total de R$ 893,3 mil. Ou seja, doadores do 
partido receberam de volta 100 vezes o que doaram ao 
partido. Nem o PSTU, que se autointitula uma 
“organização socialista, que reivindica o marxismo 
revolucionário, baseando-se nas teorias e práticas de 
Leon Trótski e de Nahuel Moreno”, escapou dessa 


relação no mínimo promiscua. 


O partido recebeu R$ 5,3 mil em doações, e pagou aos 
seus mecenas um total de R$ 490 mil. Deste montante, 
foram repassados R$ 230 mil para a Projeto IP Soluções 
Gráficas Ltda., de propriedade de Raymundo Alves Dias, 
que já foi candidato a deputado pelo partido. Ele é 
filiado ao PSTU e fez uma doação de R$ 3,8 mil, 60 vezes 
inferior ao valor que recebeu pela prestação dos serviços 
gráficos. Dias e o PSTU foram procurados, mas não 


responderam até o fechamento desta edição. 


O lucro espetacular dos empresários que fizeram 
doações aos partidos e depois receberam milhões para 
prestar serviços a essas mesmas legendas não é ilegal. 
Entretanto, é no mínimo imoral, e gera 
questionamentos. Afinal, fica claro que os recursos 
milionários circulam dentro de um grupo restrito de 
pessoas, uma casta privilegiada e que ganha dinheiro de 


forma fácil e rápida. 


Ademais, a grande maioria dos recursos dos partidos 
têm origem no Fundo Partidário, formado por dinheiro 
público proveniente da cobrança de impostos da 
população. Ou seja, os cidadãos contribuem para que 


esses valores elevados sejam despejados na conta de 


empresas dos aliados, que são contratadas livremente, e 


os serviços declarados não são fiscalizados. 


Embora o hábito de contratar empresas de doadores não 
seja ilegal, o cientista político Antônio Flávio Testa, da 
Universidade de Brasília (UnB), criticou a prática, que 
torna os partidos e seus aliados pequenos grupos 
milionários. A circulação de cifras astronômicas é 
comum para os envolvidos, e os valores passam até 
despercebidos diante da facilidade com que se alcança a 
casa dos milhões de reais. “É imoral, é chocante. 
Transforma o TSE numa espécie de cartório. É 
complicada demais essa situação. A verdade é que no 
Brasil existe um grupo de megaempresários que vive dos 
partidos políticos. Tem financiamento privado sim, tem 


caixa 2 e tem o uso de dinheiro público”, diz Testa. 


Os partidos políticos prestam contas ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), e podem até ter o Fundo 
Partidário suspenso caso sejam identificadas 
irregularidades na prestação de contas. No entanto, é de 
conhecimento público que a fiscalização frouxa e 
ineficiente, e raramente ocorre algum tipo de 


condenação pelo uso indevido dos recursos. “A 


prestação de contas não funciona. A indicação é política 
e, muitas vezes, os técnicos, que são profissionais 
concursados, até votam contra. Mas depois é derrubado 


e fica por isso mesmo”, afirma o cientista político. 
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somas vultuosas, que são 
equivalentes ao faturamento de empresas 
multinacionais ou à receita anual de algumas capitais 
brasileiras. O valor, que já é altíssimo, poderá duplicar 
no próximo ano, se depender da vontade da maioria dos 


deputados. 


Segundo o Relatório de Análise do Sistema de Prestação 
de Contas Anuais (SPCA) dos Partidos Políticos 


Brasileiros, realizado pelo Movimento Transparência 
Partidária, em 2017 os partidos tiveram receitas de R$ 
866 milhões e despesas de R$ 695 milhões. 


O superávit dos 35 partidos brasileiros no exercício foi 
de R$ 173 milhões. O valor acumulado pelos partidos é 
superior, por exemplo, à receita de capitais como 
Macapá (AP) e Rio Branco (AC). De acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 
2017 as receitas da capital do Amapá totalizaram R$ 
766,6 milhões, enquanto Rio Branco teve R$ 804,9 
milhões para custear todas as despesas públicas do 


município. 


A população das duas cidades, somadas, atinge quase 
900 mil habitantes. Não bastasse a soma vultuosa do 
Fundo Partidário, o Projeto de Lei Orçamentária enviado 
ao Congresso prevê destinar R$ 2,5 bilhões ao Fundo 
Eleitoral, valor repassado aos partidos a cada dois anos, 


para custear as campanhas eleitorais. 


De acordo com o estudo, os recursos do Fundo 
Partidário transferidos aos partidos políticos somaram 


R$ 702,4 milhões, o que representa 81% da receita total 


do sistema. O restante tem origem em doações de 
pessoas físicas. O Partido dos Trabalhadores é, de longe, 
a legenda com maior receita, com um total de R$ 133,3 


milhões. 


A seguir, aparecem o Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB) e o Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB), com receitas de R$ 92,6 milhões e R$ 86,5 
milhões, respectivamente. Os três lideram disparados a 
movimentação de recursos. Mais distantes aparecem o 
Partido da República (PR), com receita de R$ 58,2 
milhões, Progressistas, com R$ 53,5 milhões, e Partido 
Socialista Brasileiro (PSB), cujas receitas totalizaram R$ 
50,3 milhões. 


“Quando se comparam as receitas totais à disposição de 
cada partido em 2017, também descontadas as 
transferências  intrapartidärias, fica evidente a 
substantiva vantagem do PT em relação a todos os 
demais partidos. A agremiação concentrou 15,4% das 
receitas totais do sistema partidário em 2017, o que em 
termos absolutos corresponde a mais de R$ 40,6 milhões 


de diferença em relação à segunda maior receita, e a 


mais de R$ 46 milhôes em relaçäo à terceira, à 


disposição de PSDB e MDB”, destaca o relatório. 


Na outra ponta da tabela, os partidos que 
movimentaram menos recursos foram o Partido 
Comunista Brasileiro, com receita de R$ 171,0 mil, e o 
Partido da Causa Operária (PCO), que arrecadou R$ 1,1 
milhão no período. Outras legendas que tiveram receitas 
bem abaixo da média das demais foram Partido da 
Mulher Brasileira (R$ 1,3 milhão), Partido da Pátria 
Livre (R$ 2,3 milhões) e Partido Renovador Trabalhista 
Brasileiro (R$ 3,2 milhões). 


Dos 35 partidos brasileiros, somente seis tiveram 
prejuízo no período analisado, enquanto todos os 
demais foram superavitários. O pior déficit foi 
registrado pelo partido Democracia Crista (DC), com 
prejuízo de R$ 3 milhões. As outras legendas que 
gastaram mais do que arrecadaram são o Partido 
Comunista do Brasil (R$ 2,1 milhões), Partido 
Humanista da Solidariedade (R$ 936,2 mil), Partido 
Comunista Brasileiro (R$ 903,2 mil, Partido 
Republicano Progressista (R$ 257,9 mil) e Rede 
Sustentabilidade (R$ 881,7 mil). 


Para o cientista político Antônio Flávio Testa, da 
Universidade de Brasília (UnB), essa discrepância não se 
resume a mera coincidência. Naturalmente, como os 
próprios partidos definiram a fatia de bolo, aqueles com 
maior representatividade ficam sempre com a maior 
parte. “Os valores variam de acordo com o tamanho da 
bancada. Os partidos maiores fizeram essa lei para 
favorecer a eles próprios. O sistema é muito cruel. 
Poucos partidos têm diretórios regionais, por isso o 
controle está num pequeno grupo. Até o MDB tem no 


máximo 12 ou 13 donos”, analisa Testa. 


Os gastos dos partidos vão desde despesas para custeio 
da estrutura física dos diretórios até a confecção de 
material gráfico para campanhas políticas, assessoria 
financeira e jurídica, bem como ações de marketing. 
Entretanto, não tem cabimento, num país em recessão 
financeira e com milhões de desempregados, o repasse 
dessa montanha de dinheiro público para fins político- 
partidários. Por outro lado, quando havia a doação de 
recursos por pessoa jurídica, a possibilidade de desvios e 


a prática de esquemas de corrupção eram maiores. 


Para o cientista político, o volume financeiro 
movimentado pelos partidos políticos é “uma 
aberração” totalmente injustificável, principalmente 
para um país que passa por recessão econômica, com 
altos índices de desemprego e baixo crescimento. “É 
vergonhoso, sempre fui contra o Fundo Partidário. 
Antes do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, 
eram liberadas pequenas quantias aos partidos. Depois, 
criou-se o Fundo Partidário, que tornou os partidos 
empresas paraestatais, e os valores vão sempre 
aumentando, independente se a economia vai bem ou 


mal”, critica. 


Segundo o especialista, outro problema é a aplicação 
desses recursos, muitas vezes utilizados para custear 
políticos profissionais sem mandato. “O pior é que nem 
sempre esse fundo é usado como o previsto na lei. É 
utilizado para pagar militantes profissionais. Lula, 
Genoíno e José Dirceu sempre foram muito bem 
remunerados pelo partido. Kassab e Levi Fidelix também 
vivem do Fundo Partidário. É uma aberração, é 


assustador”, afirma o especialista. 


Farra com dinheiro público 


O Fundo Partidário é um fundo especial de assistência 
aos partidos políticos constituído pela arrecadação de 
multas eleitorais, recursos financeiros legais, doações 
espontâneas privadas e dotações orçamentárias 
públicas. Segundo a Lei 9.096/95, atualizada pela Lei 
11.459/07, 5% do total do Fundo Partidário são 
destacados para entrega, em partes iguais, a todos os 
partidos políticos que tenham seus estatutos registrados 
no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Os 95% restantes 
são distribuídos aos partidos na proporção dos votos 
obtidos na última eleição geral para a Câmara dos 


Deputados. 


Com a proibição da doação de empresas para os partidos 
políticos ocorrida com a minirreforma eleitoral, o Fundo 
Partidário passou a ser a principal fonte de receitas dos 
partidos políticos brasileiros. E a tendência é de crescer 
ainda mais. Um relatório aprovado pela Comissão Mista 
de Orçamento para a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) prevê a correção pela inflação dos recursos do 
Fundo Partidário, o que representaria um acréscimo de 


R$ 30 milhões nos recursos para os partidos. Somente 


este fundo poderia chegar a R$ 959 milhões no próximo 


ano. 


Mas a farra dos partidos políticos com recursos públicos 
não para por aí, e pode ficar ainda maior. O Congresso 
aprovou um projeto de lei que aumenta o valor 
destinado aos partidos políticos para a campanha, o 
chamado Fundo Eleitoral. E pasmem: a proposta ainda 
reduz o controle sobre a forma como os partidos usam o 
dinheiro público. O projeto altera artigos da Lei das 


Eleições e da Lei dos Partidos Políticos. 


Um dos pontos polêmicos altera a maneira como a 
Justiça Eleitoral fiscaliza o uso que os partidos fazem do 
Fundo Partidário. Com a manobra capitaneada pelo 
presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-R)), o 
controle sobre o uso da verba será mais frouxo, abrindo 


brechas para irregularidades. 


As mudanças vão desde as regras para a compra de 
passagens aéreas até a fiscalização das atividades 
financeiras dos partidos por parte dos bancos. O texto 
do projeto de lei possibilita ainda vários usos novos para 


o dinheiro público do Fundo Partidário, que vão desde a 


compra de imóveis e pagamento de honorários a 
advogados até o impulsionamento de publicações em 


mecanismos de busca, como o Google, por exemplo. 


Para valer para as eleições de 2020, o texto tem que ser 
publicado e ter os eventuais vetos do presidente Jair 
Bolsonaro (PSL) analisados pelo Congresso até outubro. 
Diante do interesse de Rodrigo Maia e outros deputados 
na sanção do projeto, ninguém duvida de que as 


mudanças passarão a valer já para o próximo ano. 


Antônio Flávio Testa defende o fim do uso de recursos 
públicos para os partidos políticos, inclusive para as 
campanhas eleitorais. Para ele, os gastos deveriam ser 


custeados pela própria militância. 


Ele cita como exemplo a campanha vitoriosa de Jair 
Bolsonaro (PSL) à presidência, que foi feita com poucos 
recursos e muita criatividade da militância e seus 
apoiadores. “Quem deveria financiar [campanhas 
eleitorais] são os militantes, como acontece nas grandes 
democracias. O estado tem que fazer a eleição, dar toda 
a estrutura, levar a urna para todos os cidadãos. Mas 


campanha é do partido. A eleição do Bolsonaro mostrou 


que uma campanha não precisa de tanto dinheiro 


assim”, diz Testa. 
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Jornalismo 
brasileiro 
está 
corrompido 
em sua 
essencia 


por Priscila Dalcin 





(pð COMPORTAMENTO 


Como o pensamento de 
esquerda tornou-se 
hegemônico entre os 


formadores de opinião 


Mentiras, trapaças, 
distorções e 
desonestidade: estas são 
as armas utilizadas pela 
tradicional mídia 
brasileira contra O 
governo Bolsonaro, que 
venceu as eleições, em 
meio a 


uma guerra 


declarada, quase sem apoio da grande imprensa. 


Praticamente toda tomada pelo pensamento de 


esquerda, a mídia mainstream instrumentaliza o ofício 


da informação utilizando-o como arma de ataque a 


terceiros e, inescrupulosa, prejudica a vida de 210 


milhões de brasileiros. 


Ideologizada, a classe jornalistica parece ter se tornado 
destituida da capacidade de pensar diante da verdade 
dos fatos, o que qualquer iniciante na área de 
comunicação sabe que, por si só, são intrinsecamente 
irrefutáveis. Na realidade, é ativado nesses jornalistas 
um mecanismo de defesa de negação psicológica, sob o 
qual passam a rejeitar o óbvio e proclamar aquilo em 
que desejam crer. “Chegará o dia em que teremos que 
provar ao mundo que a grama é verde”, já disse o 


escritor e filósofo inglês, G. K. Chesterton. 


O curioso é que a negação psicológica só é desencadeada 
diante de uma iminente situação de grande sofrimento 
ou desprazer psíquico que venha a oferecer o risco da 
promoção de uma instabilidade do consciente, como por 
exemplo, a morte de uma pessoa amada. No entanto, 
essa reação torna-se presente e ativa quando esses 
profissionais deparam-se com situações que não se 
alinham às crenças fundantes da ideologia que seguem: 


o socialismo e seus diversos braços. 


Para escapar da verdade que diverge daquilo em que 
querem acreditar e disseminar, adotam a relativização 


dos fatos. Ou seja, aquilo que é, deixa de ser, se assim 


eles o quiserem. Perdendo quaisquer limites de 
moralidade, deixaram de lado o papel da imprensa como 
grande auxiliadora na construção de uma sociedade 
sadia e próspera, passando a propagar discursos 
infundados, abjetos e destoantes da realidade. “A grande 
mídia é uma facção criminosa”, diz o psiquiatra Ítalo 
Marsilli. “É uma mentirada do início ao fim. Nada, 
absolutamente nada do que você leia na mídia sobre os 


fatos políticos corresponde à realidade”, afirma. 


Aliás, o próprio código de ética dos jornalistas 
brasileiros, em seu artigo segundo, direciona-os a 
trabalharem pela verdade: “a divulgação da informação, 
precisa e correta, é dever dos meios de divulgação 
pública, independente da natureza de sua propriedade”. 
E no artigo terceiro, complementa: “a informação 
divulgada pelos meios de comunicação pública se 


pautará pela real ocorrência dos fatos”. 


Mas a conduta dos profissionais de comunicação da 
grande mídia no Brasil destoa completamente dos fatos, 
da busca pela máxima isenção - posto que não é 


possível alcançá-la plenamente, fere não só o código de 


ética da classe, mas também a vida, a reputaçäo e os 


negócios das pessoas. 


Diante dessa conduta antiética, a imprensa brasileira já 
não inspira mais confiança a qualquer cidadão comum, 
quiçá naqueles que possuem um conhecimento 
aprofundado do cenário sociopolítico e econômico do 
país. “A classe jornalística é a maior inimiga do Brasil 


atualmente”, diz o filósofo Olavo de Carvalho. 


Ciente do poder de manipular discursos, ideias e incitar 
ações fundamentadas em suas mentiras, a grande mídia 
partiu para a guerra contra o governo Bolsonaro muito 
antes de sua eleição, quando ele ainda atuava como 
parlamentar na Câmara dos Deputados, em razão de 
mostrar-se resistente ao sistema de corrupção e de 
ideologia implementados. Combatendo frontalmente os 
braços de ação do socialismo já vigentes no Brasil, Jair 
Bolsonaro despertou a ira do quarto poder que, com sua 
conduta imoral, passou a ser conhecida como extrema- 


imprensa. 


A destruição do jornalismo desde os bancos das 


universidades 


O plano de poder que visa a implementação do 
comunismo no Brasil deu-se há mais de 50 anos. Para 
tanto, algumas estratégias foram traçadas. Dentre elas, 
a instrumentalização dos cursos universitários de 
humanas, prioritariamente das faculdades de artes e de 
comunicação. Com isso, o jornalismo deixou de ser 
orientado para a disseminação de notícias e informações 
em favor do bem comum, e passou a seguir os ideais de 


Karl Marx, Lênin e Antônio Gramsci. 


A razão para isso é simples: os alunos são plateia cativa, 
que ouvem e absorvem como verdadeiras esponjas 
aquilo que lhes é passado. Já em fase adulta, possuem a 
habilidade de análise. No entanto, o conhecimento 
ofertado pelos professores militantes, que estão ali com 
o claro objetivo de ideologizá-los, é formado por opções 


dentro do mesmo sistema ideológico. 


Na Universidade Federal Fluminense (UFF), localizada 
no estado do Rio de Janeiro, os alunos de comunicação 
social têm aula com o professor Felipe Pena vestido de 
saia longa, em uma provável tentativa de disseminar os 
conceitos da ideologia de gênero. A teoria prega que 


tanto o homem quanto a mulher têm o seu sexo — aquilo 


que eles chamam de género - definido por meio da 
construção social, e não pela condição biológica do 
indivíduo. Além da teoria já ter sido cientificamente 


refutada, é inapropriado que um professor propague 


suas ideologias particulares dentro de sala de aula. 


Não obstante a disseminação da infundada teoria, o 
professor ministra aula de uma disciplina peculiar, 
jornalismo de resistência. O docente possui um uma 
página na internet para abordar melhor o tema. Ou seja, 
são professados dentro de sala de aula os conceitos que 
fundamentam a mentalidade revolucionária. Eis o que 
nossos alunos de jornalismo estão aprendendo nos 
bancos das universidades públicas: de que maneira 
podem atuar como os braços de uma revolução, de 
preferência comunista, por meio da área de 
comunicação, ainda que não o façam plenamente 
conscientes daquilo com que estarão colaborando. Essa 
é a razão de o jornalismo brasileiro estar contaminado 


pela ideologia revolucionária. 


Com a mente aberta e pronta para absorver como 
esponja todos os conhecimentos que lhes são ofertados, 


os jornalistas assimilam e adotam aquela cultura quase 


que de imediato, tornando-se verdadeiros militantes e, 
muitas vezes, sequer percebem que foram lançadom 


nessa arena tendo sua liberdade de escolha aviltada. 


Com a ideologia entranhada em suas ideias, não 
assimilam a possibilidade de existência de outros 
valores, aqueles que regem a sociedade em sua maior 
parte, e levantam-se com ferocidade contra aqueles que 
se recusam a coadunar com a mentalidade 
revolucionária. Assim aconteceu com Bolsonaro e, por 
mais que ele promova ações benéficas para o país, é 
diariamente atacado pela mídia. “Essa semana foram 
sete matérias falando mal de mim nessa revista Época, 


nenhuma a respeito do meu trabalho”, disse Bolsonaro. 


O ministro da Economia, Paulo Guedes, reflete sobre o 
cego posicionamento dos jornalistas, que não 
conseguem lidar com o contraditório e atacam 
impiedosamente quem deles discordam. “Ele (o 
presidente) apanha o dia inteiro. Você não abre um 
jornal que não esteja batendo nele da primeira até a 
última página. ‘Porque ele fala coisas que não concordo 
(diz o jornalista). Tudo bem, a opinião dele, ele tem o 


direito. E aí? Só é bonito defender o outro lado?”. 


Foi-se o tempo em que o jornalismo brasileiro era 
motivado pela busca da verdade dos fatos. Imoral e 
trapaceira, a classe jornalística corrói a opinião pública 
com suas mentiras engendradas, além de envergonhar 
os profissionais sérios que entregam suas vidas para 
viverem pela verdade. Apesar disso, em um país onde o 
governo elegeu-se tendo a verdade como base, eis um 
sinal de que ela ainda tornar-se-á a base, não só do 


jornalismo, mas também desta nação. 
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extrema- 
imprensa 

mira o fim 

EE Ad enquanto direita se divide 


+ Bolsonaro 


CNN galga espaço no Brasil 


sa O prenúncio da formação 
de um grande bloco de 
militância jornalística 
globalista pode estar se 
revelando. Enquanto 
emerge no cenário 
nacional um grande 
número de dissidentes de 
apoiadores da direita, a 


rede de televisão 





americana CNN, de viés esquerdista, programa o início 
de suas atividades operacionais para as próximas 


semanas no Brasil. 


As máscaras estão caindo: “a direita não está se 
dividindo, a direita está se definindo”, diz o vereador 
Carlos Bolsonaro, da cidade do Rio de Janeiro, filho do 
presidente da República, Jair Bolsonaro. Com menos de 


um ano de governo, diversas pessoas públicas 


retomaram seus lugares posicionando-se mais ao 
centro, chamados nas redes sociais de isentões: o 
jornalista Felipe Moura Brasil, o MBL (Movimento Brasil 
Livre), os deputados federais Alexandre Frota e Luis 
Miranda, os youtubers Nando Moura e Diego Rox, o 
cantor Lobão, o humorista Danilo Gentili e o lutador 


Marcelo Brigadeiro. 


Essa direita nutella é formada por supostos 
conservadores que acreditam nas narrativas propaladas 
pela esquerda. Neste cenário atual, refere-se às 
lideranças que representam o alcance a milhões de 
brasileiros que, de forma coordenada, estão 
disseminando fake news, atacando recorrente e 
publicamente aqueles que permanecem na direita, além 
de propagarem análises errôneas a respeito das ações do 
governo Bolsonaro, prejudicando a imagem e o 


relacionamento do governo com a população. 


E neste árido cenário da guerra cultural, a direita leva 
mais um golpe: a chegada da CNN ao Brasil. O lema 
“feito por brasileiros para brasileiros” não é um bom 


indicativo, uma vez que a maior parte dos jornalistas no 


Brasil são, em sua maioria, ideologizados pela 


mentalidade revolucionária. 


Com a sede instalada na maior cidade do Brasil, São 
Paulo, a empresa anunciou as contratações de 
experientes jornalistas, como Evaristo Costa, William 
Waack, Phelipe Siani, Mari Palma e Luciana Barreto, que 
já foram prata da casa no Grupo Globo. Conhecida nos 
Estados Unidos pela disseminação contínua de mentiras 
durante a campanha eleitoral do atual presidente, 
Donald Trump, que se recusou a conceder entrevista e 
disparou: “you ‘re fake news! (vocês são propagadores de 


mentiras!)”. 


Apesar de o presidente da CNN Brasil, Douglas Tavolaro, 
garantir que a rede televisiva não será de esquerda nem 
de direita, a experiência mostra que, nesses casos, a 
tendência é sempre recair para o lado socialdemocrata, 
sobretudo pela cultura da companhia em âmbito 
internacional. Ademais, a imparcialidade jornalística é 
uma falácia. Não tem jeito: a chancela CNN aciona um 
alerta para quem está no front da guerra cultural no 


Brasil. 


Unido a esse cenário, o governo Bolsonaro conta com 
outras forças que podem prejudicá-lo em função de 
interesses futuros. Três nomes que miram as eleições de 
2022 estão minando o trabalho de Bolsonaro em busca 
de crescimento político: o governador do Rio de Janeiro, 
Wilson Witzel, o governador de São Paulo, João Dória, e 


o deputado federal Kim Kataguiri. 


Além das forças contrárias, a direita tem de lidar com 
suas fraquezas: a falta de militância organizada pró- 
governo Bolsonaro é uma lacuna fundamental, que pode 
ser preponderante no jogo político. Por fim, a pior de 
todas: Bolsonaro não faz uso da televisão aberta, um 
direito garantido por lei, para comunicar os feitos do 
governo ao maior número possível de pessoas. O 
resultado de todo esse cenário desalentador seria a 
difícil sobrevivência do governo. Ou, ainda pior, a sua 


deposição. 
A guerra da mídia contra Bolsonaro 


O conglomerado que atua com mais ferocidade contra o 
governo conservador é o Grupo Globo. Rendidos aos 


ideais sociais-democratas, bem como aos benefícios 


financeiros oriundos da era petista, não conseguem 
aceitar o fato de que, além de o país estar quebrado, o 
presidente decidiu distribuir a verba de publicidade 
estatal conforme o share de cada grupo de comunicação. 
Enquanto a Rede Globo recebia na era petista até 80% 
dos recursos, tendo cerca de 35% de audiência, 
Bolsonaro anunciou que fará a partilha financeira com 


justiça e mérito. 


“Nós vamos democratizar as verbas publicitárias. 
Nenhum órgão de imprensa terá direito a mais ou a 
menos, naquilo que nós viremos a gastar com a nossa 
imprensa, de maneira bastante racional. Nós queremos, 
sim, que vocês sejam cada vez mais fortes e isentos, e 
não sejam imparciais”, afirmou Bolsonaro. “Vamos 
acreditar em vocês, mas essas verbas publicitárias não 


serão mais para empresas A, B ou C”, diz Bolsonaro. 


O grupo não gostou do novo posicionamento, uma vez 
que acostumou-se a receber grandes quantias. Somente 
com anúncios oriundos das estatais, entre os anos de 
2000 e 2016, o grupo de comunicação Globo recebeu R$ 
10,2 bilhões de publicidade federal, durante a época em 


que o partido responsável pelo maior escândalo de 


corrupção do mundo, o PT, estava no poder. Somente a 
revista Época recebeu, entre 2000 e 2011, cerca de R$ 


100 milhões em publicidade federal. 


O Palácio do Planalto explica que somente as peças 
publicitárias de cunho institucional e de utilidade 
pública passam por essa análise. As demais, com perfil 
mercadológico, ficam submetidas ao crivo de cada 
estatal. Sabendo que nada poderia fazer contra a decisão 
presidencial, o grupo Globo passou a atacar Bolsonaro 
em várias frentes. Seus jornalistas propagam mentiras 
rotineiramente e, quando a notícia é notoriamente 
benéfica para o país, utilizam-se de recursos linguísticos 


para dirimir o valor do mérito do governo. 


Unindo diversos veículos, de diferentes meios de 
comunicação, montam estratégias de manipulação de 
informações, descontextualizando, remodelando o 
sentido conceitual, omitindo parte dos fatos, 
desestruturando toda a lógica comunicacional e 


reordenando a verdade conforme seus interesses. 


Do outro lado do front, o presidente decidiu criar uma 


Medida Provisória (MP) que desobriga empresas de 


publicarem seus balanços em veiculos impressos, 
gerando uma queda abrupta dessa fonte de renda para 


OS jornais. 


Por mais que a medida seja realmente benéfica para os 
empresários e ajude a aquecer e impulsionar a 
economia, Bolsonaro iniciou o discurso desmentindo 
uma fake news propagada a seu respeito para depois 
anunciar a MP: “Essa imprensa que eu tanto amo, até 
sobre a matéria que fala que tenho 102 parentes 
[empregados no governo], eu queria dizer que não sou o 
Deus Príapo. Para facilitar a vida de quem produz, a 
nossa Medida Provisória faz com que o empresário possa 
publicar os seus balanços a custo zero na internet ou no 
Diário Oficial da União. As grandes empresas gastavam 
com jornais em média R$ 900 mil por ano”. O presidente 
não perdeu a oportunidade de brincar por ter 
conseguido secar mais uma fonte de renda daqueles que 
mais o atacam: “tenho certeza que a imprensa vai apoiar 


ISSO”. 


O que pode parecer uma ação vingativa, na verdade, é a 
reorganização das fontes da mídia. Os veículos de 


imprensa devem buscar patrocínios na iniciativa 


privada, e não junto às estatais. Certos dos recursos 
financeiros sempre disponíveis e abundantes, os 
jornalistas deixaram de preocupar-se com a verdade dos 
fatos, com a qualidade e a credibilidade ofertada aos 
leitores, ouvintes e telespectadores, e acomodaram-se 


aonde? No sofá da militância. É um ciclo vicioso. 


Diante disso, o corte de verbas por parte do governo não 
só é legal como moralmente recomendável, pois se 
apresenta como uma excelente ferramenta de 
reeducação dos profissionais de comunicação, 
direcionando-os para fora da zona de conforto e 
induzindo-os a buscarem a origem da profissão, que é 


informar e educar por meio da comunicação. 


Distanciados do verdadeiro valor do jornalismo - a 
busca pela verdade - somente no mês de setembro 
ocorreram três fatos que revelam o viés dos profissionais 
que atuam na área: um jornalista do portal G1 chamou 
uma criança de “imbecil”; um jornalista da revista 
Época fingiu ser cliente da nora de Bolsonaro, Heloísa 
Wolf; e, por fim, a jornalista da GloboNews, Maria 
Beltrão, comete ato falho e chama o presidente da 


república de Bozonaro. 


Ao comentar o caso ocorrido com sua nora, Bolsonaro 
afirmou que esperar ética por parte da mídia é “esperar 
demais”. Enquanto para alguns jornalistas é simples 
mudar suas convicções conforme a tendência vigente, 
para outros, é preponderante a manutenção de certos 
valores, a ponto de preferirem mudar de profissão ou 


passar graves necessidades financeiras. 


Trabalhar pela verdade, trabalhar pelo bem comum, 
utilizando o jornalismo em benefício da sociedade, é 
mais do que obrigação, é permitir-se ser regido por 
princípios que, em essência, são inegociáveis. Nesse 
sentido, o assessor especial para assuntos 
internacionais da presidência da república, Felipe 
Martins, afirma: “o jornalismo está para a informação 


como a prostituição está para o amor”. 


Ou seja, quando o ofício da comunicação destitui-se de 
seu objetivo principal de prestar serviço, de levar a 
informação à população, ele perde a sua essência, tal 


qual uma prostituta que se vende por dinheiro. 


IR AO TOPO 


HOMENS OU 
GADO? 


EA Tom Martins 


AA 


* JUDICIÁRIO 


” 


Numa Universidade de Filosofia, os alunos foram “desafiados 
(evitei o termo “induzidos”, por mera camaradagem) a tecer 
argumentos racionais para mitigar nossas responsabilidades 
individuais e colocar o peso de suas ações nos ombros de algum 
fator externo qualquer. 


O tema envolve as teorias da liberdade e a coragem de assumirmos 
o protagonismo de nossas próprias existências. Confesso que me 
restou a nítida impressão de que a Universidade edificou altares à 
tibiez existencial e à covardia de empurrarmos a responsabilidade 
de nossas ações para a sociedade, a cultura, os costumes, enfim, 
jogarmos tudo nas costas da influência mesológica. 


Depois de martelarem Marx, Freire e até Chauí (aquela que odeia a 

Pg z : à P 
classe média), além da Escola de Frankfurt, a Universidade avaliou 
seus alunos através das seguintes questões: 


1. Se é muito difícil vencer o balanço de desejos que resulta do caráter 
formado, a pessoa que falha em fazê-lo é ainda completamente livre e 
moralmente responsável? 

2. Não é a sua ação determinada em grande parte pelo seu caráter 
formado, que por sua vez é determinado pelo ambiente e pela 
hereditariedade, restando muito pouco espaço para a liberdade? 


Explicitamente, não foi exigida uma resposta nesta ou naquela 
direção. Todavia, pela omissão estratégica de autores 
conservadores, liberais clássicos e libertários, bem como da 
verdadeira ode aos autores do espectro que chamo jocosamente de 
“50 tons de vermelho” (estadismo), não encontro muita dificuldade 
para visualizar a condenável manipulação das jovens mentes 


universitárias para uma única linha político-ideológica. 


Solicito vênia para refazer as perguntas: o ambiente exerce poder 
totalitário e determinista sobre nossas ações? Somos gado 
conduzido pela mesologia? Devemos relativizar (ou até mesmo, 
subverter) a responsabilidade personalíssima sobre nossos atos? 
Peço atenção do leitor para verificar que a indução poderá advir até 
mesmo na colocação das perguntas. A Universidade induziu para 
um lado, eu para outro. 


Advogarei a tese de que sempre existirá uma escolha, apensar das 
óbvias influências do meio. Em outras palavras, defendo a hipótese 
filosófica de que somos responsáveis por nossas ações. Vale dizer, 
não há determinismo absoluto do ambiente ou da hereditariedade 
(no sentido utilizado no desafio universitário). Enfim, se herança 
atitudinal houver, eu diria que somos herdeiros de nós mesmos. 


Julgaria intelectualmente válido se a Universidade ofertasse, com a 
mesma profundidade, os argumentos das quatro principais 
vertentes políticas, a saber: 1. Libertarianismo; 2. Liberalismo 
clássico; Conservadorismo; 4. Estadismo. Também seria 
intelectualmente decente se as perguntas não induzissem a 
resposta, como por exemplo: 1. Existe livre arbítrio? O meio é 


neutro, influenciador ou determinista de nossas ações? 


O desafio universitário ainda exige a análise de um caso hipotético, 
que envolve um cidadão fictício, de nome Bernardo. Ele pratica um 
roubo numa joalheria. Faço as seguintes perguntas retóricas: 1. Por 
que esse ato não seria fruto de seu livre arbítrio? 2. A sociedade 
teria determinado seu crime? 3. Seria o criminoso vítima dos 
militares “malvados”, do capitalismo “opressor”, de alguma suposta 


elite “reacionária” ou de valores cristãos “intimidadores”? 


Novamente, precisamos explicar que a grama é verde, lembrando 
Chesterton. Responderei a tais questões com outro exemplo fictício, 
mas inspirado em casos reais. Lúcio e Pedro são irmãos, dentre 
outros cinco. Lúcio trilhou o caminho da honradez, apesar das 
dificuldades. Pedro cedeu aos seus instintos ou desejos mais 
sombrios e chafurdou na imoralidade atitudinal. Os outros irmãos 
também têm suas diferentes escolhas, e estilos peculiares e 
individualíssimos. Essa grande família foi criada pelos mesmos 
pais, mesmo ambiente e até mesmo uma alimentação semelhante 
para todos. Seria a mesologia a justificativa das diferenças 


atitudinais destes irmãos? 


Parto de uma resposta negativa. Aqui, somos obrigados, pela lógica 
e pelo bom senso, a colocar em cena também os fatores individuais 
e personalíssimos, não apenas os sociais ou coletivistas. Os mais 
espiritualistas trarão ao palco o nível espiritual de cada cidadão. 
Outros mais ligados e estudiosos da Psicologia apontarão 
características específicas de cada personalidade. Os mais ligados 


ao Direito, dividi-los-ão entre dentro e fora da lei. Os religiosos, 
entre pecadores e virtuosos. Os entusiastas da moralidade focarão 


na ética e no livre arbítrio. Enfim, a questão é multidimensional. 


Defendo a legitimidade de todos os prismas, tanto os coletivistas 
como os individualistas. O meio influencia, mas sempre teremos 
nossas escolhas. Parto da hipótese filosófica, cuja premissa admite 
a posse de veículos de manifestação de nossa Consciência, Espírito 
(como citou Descartes em algumas linhas religiosas), Ser Essencial, 
Self (como preferia Jung), Alma (como desejam os católicos), dentre 
outras nomenclaturas específicas. Não nos preocupemos, ao menos 
neste primeiro momento, com os significantes, mas sim com os 


conceitos ou significados. 


Dentre nossos veículos de manifestação, temos o corpo físico e 
todos os impulsos instintivos e fluxos energéticos em constante 
interação com nossa sonda emocional. Com razão, os cientistas da 
área médica já admitem que um distúrbio emocional constante 
pode resultar num mal físico. Por exemplo: um nervosismo crônico 
poderá desencadear uma gastrite, e assim por diante. Esse processo 
é conhecido como “somatização”, ou seja, levar para o “soma” 


(corpo físico) algo do nosso campo emocional. 


O corpo físico (soma ou veículo material) atuará como um agente 
atrator ou depurador do veículo emocional (também chamado de 
“psicossoma”). Complicado? Temo que piore nas próximas linhas. 
Não somente agimos e sentimos, mas também pensamos. Portanto, 
temos ainda uma sonda ou atributo mental. Entretanto, se 
mudarmos nosso pensamento, ainda seremos nós mesmos, o que 
nos leva à conclusão de que podemos agir, sentir e pensar, mas não 
somos nossas ações, sentimentos ou pensamentos. Somos algo além 
disso tudo. Algo que orienta e conduz pensamentos, sentimentos e 
ações. Permitam-me uma analogia: somos o motorista destes 
veículos. Somos Consciência, Alma, Espírito ou um Ser Essencial, 


como preferirem designar. 


Portanto, na hipótese de cedermos aos nossos instintos, às nossas 
emoções desequilibradas ou aos nossos maus pensamentos - 
atenção para a próxima afirmação — é porque assim decidimos fazer. 
A boa notícia é que nossa consciência foi capacitada para 
discernirmos entre o certo e o errado, além de interpretar e 
conduzir nossos veículos no sentido que optarmos. Eis nosso livre 
arbítrio. Instintos e desejos nem sempre são ruins. Aliás, muito 
pelo contrário, também são nossos instrumentos evolutivos. 
Todavia, se nossa consciência soar o alerta vermelho, devemos 


escutá-la. 


Podemos optar por agirmos como fortes ou fracos, bons ou maus, 
altruístas ou canalhas, em constante e infinito processo hereditário 


mas, como disse acima, somos os autores e os recebedores de nossa 
própria herança, oriunda daquilo que escolhemos pensar, sentir e 
agir. Neste diapasão, reitero a expressão usada no início: somos 


herdeiros de nós mesmos. 


E a mesologia nisso tudo? Advogo que a mesologia tenha 
significativa influência, sim senhor, mas nós também influenciamos 
o meio com nossas escolhas personalíssimas. Num linguajar mais 
poético: se o meio escravagista nos incomoda, sejamos Princesa 
Isabel. Nas palavras de Gandhi: “seja a mudança que desejas ver no 
mundo”. Se desejas distributivismo ou caridade, distribua seu 
próprio patrimônio ou seu próprio tempo para o próximo. Eis o 
altruísmo legítimo, nos moldes da Encíclica Rerum Novarum, já 
comentada em artigo pretérito. 


Em suma, se desejas liberdade, sê responsável por suas decisões e 
ações, apesar do meio, e não apenas em razão do meio. Todavia, se 
desejas impor altruísmo ao próximo, ou seja, que o outro distribua 
seu patrimônio ou seu respectivo tempo para o semelhante, sinto 
dizer-te, prezado leitor, não serás altruísta por isso, mas sim um 
nada belo tirano ou um títere conduzido como gado por algum 
populista de plantão. Dir-te-ei de outro modo, apontando o exato 
limite da tua liberdade: tu mesmo, sem escapismos ou 


terceirizações. 
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"Eu odeio a classe média!" - Marilena Chauí 
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-i CONGRESSO 


Estamos a testemunhar um racha 
na direita por conta da CPI da 


Lava-toga. 


Estamos a testemunhar um racha na direita por conta da CPI da 
Lava-toga. Pergunta-se: a criação desta comissão parlamentar de 
inquérito no Senado, com a finalidade de investigar a atuação dos 
tribunais superiores, é de fato urgente e necessária? O momento é 
oportuno? As respostas divergem. O requerimento da CPI cita 
algumas supostas mazelas do Judiciário a serem investigadas: 
usurpação do poder legislativo (ativismo judicial), uso abusivo de 
pedidos de vista como meio de postergar ou impedir a decisão 
colegiada, desrespeito ao princípio da colegialidade com o 
predomínio de decisões monocráticas, aceleração ou retardamento 
casuísticos da tramitação processual, admissão seletiva de recursos 


e prática de atividades econômicas incompatíveis com a lei. Deste 


rol, o ativismo judicial é, de longe, o problema mais grave a ser 
enfrentado. Mas será que vamos resolvê-lo com esta CPI? Ou 
haveria causas mais profundas? 


Imaginem que, no futuro, alguém escreva um livro sobre a redenção 
do Brasil. O capítulo primeiro do livro seria a eleição de Jair Messias 
Bolsonaro, um líder conservador e cristão como raramente se vê em 
nossos dias. Pois bem. Nós estamos, neste momento, vivendo o 
início do capítulo segundo do livro, ainda bem longe do desfecho: a 
luta pela consolidação de uma militância em torno do presidente. A 
hora é decisiva. Bolsonaro não conseguirá enfrentar o establishment 
e impor-lhe uma derrota acachapante sem o apoio inconteste de 
uma militância organizada e treinada para dirigir um movimento de 
massas. Vale dizer: Bolsonaro não pode fazer nada se estiver só. 
Não pode carregar o país nas costas sem ajuda. 


Como explicou Olavo de Carvalho, não podemos confundir o plano 
teórico — no qual a luta contra as eventuais mazelas do Judiciário 
está corretíssima — com o plano prático, ao qual pertence a política. 
Esta, nas lições de Aristóteles e Santo Tomás de Aquino, diz 
respeito à ciência do governo da sociedade, em vista do bem 
comum. Como ciência humana por excelência, a política deve 
necessariamente derivar da natureza humana, observá-la, ser-lhe 
obediente. Isto quer dizer que concepções anti-humanas da 
política, como a de Maquiavel, que pretende transformar vícios 
(hábitos contrários à natureza humana) em virtudes (hábitos 
conformes à natureza humana), não são verdadeira política, mas 
uma perversão desta. 


Como virtude acessória, a política se nutre da principal virtude 
humana: a prudência ou sabedoria prática, virtude intelectual que 
rege as demais virtudes (auriga omnium virtutum). A prudência 
consiste em orientar o agir humano pela reta razão. Como as ações 
humanas implicam tempo e espaço, nisto se inclui a capacidade de 
discernir o momento oportuno para agir, isto é, o momento no qual 
se reúnem as condições propícias para a ação em questão. Portanto, 
a prudência é a virtude da escolha certa no momento certo. Em 
outras palavras, a prudência é não pôr o carro na frente dos bois, é 
não precipitar uma ação necessária e correta antes que se reúnam 
as condições mínimas para a boa execução da mesma. Praticar uma 
boa ação fora do tempo oportuno é o mesmo que frustrá-la. Por 
outro lado, prudência também não se confunde com omissão 
interesseira. Não se deve retardar uma ação por covardia ou 
velhacaria. 


O que essa lição nos diz sobre a CPI da Lava-toga? Ora, ninguém há 
de negar ser necessário combater as oligarquias corruptas de 


quaisquer poderes, bem como corrigir eventuais desvios do 


Judiciário. No entanto, também não se pode negar que há outros 
combates igualmente necessários e urgentes. Por exemplo, concluir 
a reforma da Previdência e ajustar as contas públicas para que as 
demais reformas avancem. Peço licença para dizer o óbvio: quando 
há um extenso rol de metas, a hierarquização destas se impõe, sob 
pena de paralisia generalizada. Quem quer fazer tudo ao mesmo 
tempo acaba por não fazer nada. No livro imaginário acima aludido, 


penso que a CPI da Lava-toga seria o capítulo 35. 


De nada serve remediar os efeitos sem sanar as causas. O STF não é 
a causa do problema, mas um de seus efeitos superficiais. É 
somente mais uma instituição aparelhada, conquanto possa fazer 
grande estrago. Como bem pontuou Olavo de Carvalho, a causa 
profunda dos desmandos do STF é a militância esquerdista que hoje 
domina a mídia e as universidades, com suas conexões 
internacionais (a campanha midiática mundial contra Bolsonaro é 
prova disso) e seu sistema de pensamento que subverte a ordem 
natural das coisas. Esta é a fonte na qual bebem os ministros 


ativistas. 


Quando D. Pedro Segundo foi deposto pelo golpe republicano, seus 
índices de popularidade eram altíssimos. Contudo, isso não 
impediu a queda. As pessoas não amavam uma instituição 
abstratamente considerada - uma coroa ou um trono vazio, ou 
mesmo o regime monárquico. O povo amava a pessoa do imperador, 
assim como tudo o que ele personificava como fator unificador da 
identidade nacional. Porém, ser amado pelo povo não é suficiente 


para manter um governante no poder. 


Como ensina Olavo e toda a tradição da ciência política por ele 
corroborada, a política não é uma luta de ideias ou concepções 
abstratas gerais, mas uma luta de pessoas e grupos. As ideias vêm a 
reboque das pessoas e grupos. Nunca se viu uma ideia solta, 
andando sozinha por aí, à espera de ser adotada ou rechaçada. 
Politicamente, não se pode combater uma ideia sem que se combata 
ao mesmo tempo a facção que a apoia. É ingenuidade pensar o 
contrário. Não basta sabermos o que apoiamos. Imprescindível 


também é conhecermos quem nós apoiamos. 


O Estado (STF incluso) é um instrumento do poder, não sua origem. 
Mais: o Estado é, a rigor, uma ficção. A única coisa real são as 
pessoas e grupos que o controlam, dos quais emanam o poder que o 
sustenta e as ideias que o informam. Se não houver uma 
organização política rival com musculatura suficiente para desafiar 
e tomar o poder da atual organização dirigente, pouco adiantará a 
eleição de um líder rival isolado. Carente dessa necessária 
militância organizada em torno de si, ele estará com pés e mãos 


atados. Uma andorinha só não faz verão. 
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